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RESUMO 

 

Considera-se pessoa com deficiência (PCD) aquelas que têm impedimento de médio 

ou longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, que, de alguma 

maneira, dificulte sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de 

condições. No Brasil, as PCD estão amparadas por leis e políticas que orientam o 

acesso à educação, no entanto, embora seja um direito garantido por lei, a inclusão 

de estudantes com deficiência no ensino superior, ainda enfrenta diversos desafios, 

parte deste problema pode ter origem no desconhecimento dos docentes em relação 

a critérios de acessibilidade. Desta forma, o objetivo deste estudo é Analisar 

conhecimentos relativos ao atendimento de critérios de acessibilidade na prática de 

docentes do curso de enfermagem da Universidade Federal do Maranhão. Trata-se 

de um estudo descritivo com abordagem quantitativa e desenho transversal. O 

estudo foi conduzido entre os meses de novembro e dezembro de 2024 com 

docentes do curso de Enfermagem da Universidade Federal do Maranhão do 

campus de São Luís. A coleta de dados foi realizada por meio de um questionário, 

que foi disponibilizado de forma digital/online através do e-mail institucional e redes 

sociais dos professores. O instrumento foi construído levando em consideração 

recomendações legislativas e institucionais da área, entre elas a Lei Brasileira de 

Inclusão, o Estatuto da Pessoa com Deficiência e o Guia de Acessibilidade da 

universidade. A maior parte dos professores tem ou já tiveram alunos com 

deficiência, mas avaliam sua capacidade de aplicar critérios de acessibilidade e 

inclusão como “Insuficiente”, a falta de formação e capacitação sobre estes critérios 

demostra-se como principal obstáculo para sua aplicação. Este trabalho resultou em 

um modelo replicável de avaliação de critérios de acessibilidade e pode servir de 

base para elaboração de ações estratégicas para contornar os resultados negativos 

desta pesquisa. 

  

Palavras-chave: Acessibilidade; Docentes; Enfermagem; Inclusão.  

 

 

 

 

 



 
 

ABSTRACT 

 

A person with a disability is considered to be someone who has a medium- or long-

term impairment of a physical, mental, intellectual, or sensory nature, which in some 

way hinders their full and effective participation in society on an equal basis with 

others. In Brazil, people with disabilities (PCD) are supported by laws and policies 

that guide access to education. However, although inclusion of students with 

disabilities in higher education is a legally guaranteed right, it still faces several 

challenges. Part of this problem may stem from the lack of knowledge among 

educators regarding accessibility criteria. Thus, the aim of this study is to analyze the 

knowledge related to accessibility criteria in the practice of nursing faculty members 

at the Federal University of Maranhão. This is a descriptive study with a quantitative 

approach and a cross-sectional design. The study was conducted between 

November and December 2024 with nursing faculty members at the São Luís 

campus of the Federal University of Maranhão. Data collection was carried out using 

a questionnaire, which was made available digitally/online through institutional email 

and social media platforms. The instrument was constructed considering legislative 

and institutional recommendations in the field, including the Brazilian Law of 

Inclusion, the Statute of the Person with Disability, and the university's Accessibility 

Guide. Most professors have had or currently have students with disabilities, but they 

assess their ability to apply accessibility and inclusion criteria as "Insufficient." The 

lack of training and capacity on these criteria appears to be the main obstacle to their 

implementation. This work resulted in a replicable model for evaluating accessibility 

criteria and can serve as a basis for the development of strategic actions to address 

the negative results of this research. 

 

Keywords: Accessibility; Inclusion; Nursing; Professors. 
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1 INTRODUÇÃO 

Considera-se pessoa com deficiência aquelas que têm impedimento de médio 

ou longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, que, de alguma 

maneira, dificulte sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de 

condições com as demais pessoas (BRASIL, 2010). No Brasil, as PCD estão 

amparadas por leis e políticas que orientam o acesso à educação (BRASIL, 2008; 

BRASIL, 2013). A estas devem ser asseguradas um sistema educacional inclusivo 

em todos os níveis de aprendizado ao longo da vida, de forma a alcançar o máximo 

desenvolvimento possível de seus talentos e habilidades, segundo suas 

características, interesses e necessidades de aprendizagem (BRASIL, 2015). 

A inclusão de estudantes com deficiência no ensino superior, embora seja um 

direito garantido por lei, ainda enfrenta diversos desafios. Dentre esses desafios, a 

falta de infraestrutura adequada, como rampas, elevadores e salas de aula 

adaptadas, figuram de maneira significativa. Além disso, a escassez de recursos 

tecnológicos acessíveis e a formação insuficiente dos professores para atender às 

necessidades específicas desses alunos dificultam o processo de aprendizagem, 

aspectos que afetam fortemente a acessibilidade. 

Acessibilidade é, segundo a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 

Deficiência (Brasil, 2015), a possibilidade e condição de utilização, com segurança e 

autonomia dos mais diversos serviços, dentre eles, espaços, equipamentos urbanos, 

transporte, informação e tecnologia, sendo eles públicos ou privados, urbanos ou 

rurais, por pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida. 

A partir da compreensão desse conceito, percebe-se que muitos são os 

critérios necessários para considerar algo verdadeiramente acessível. Nesse 

sentido, algumas políticas, recomendações e diretrizes foram criadas para tentar 

alcançar estes critérios e garantir recomendações a esse público, dentre estas, a 

Política Nacional de Educação Especial na perspectiva Inclusiva (Brasil, 2008), o 

Estatuto da Pessoa com Deficiência (Brasil, 2015), o Manual de adaptações e 

acessibilidade (Brasil, 2022) e o Guia de boas práticas de acessibilidade digital 

(Brasil, 2023).  

Após a adoção desses diversos marcos legais e a implantação e 

implementação de algumas políticas públicas voltadas à pessoa com deficiência, o 

Brasil tem avançado de forma exponencial no que diz respeito ao ingresso desse 

público no ensino superior. Pôde-se observar um aumento no ingresso de pessoas 
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com deficiência nas universidades de aproximadamente 575,4% no período entre 

2003 e 2013 (Brasil, 2014). Já na Universidade Federal do Maranhão, o aumento 

chegou a aproximadamente 1000% entre os anos de 2007 e 2019 (UFMA, 2021). E 

a tendência é que esse crescimento se mantenha uma vez que em 2017 entrou em 

vigor a Lei 13.409/2016 que altera a Lei 12.711/2012 tornando obrigatória a reserva 

de vagas para pessoas com deficiência nos cursos técnicos de nível médio e 

superior das instituições federais de ensino (Brasil, 2016). 

Contudo, garantir o acesso por si só às universidades não garante a 

integridade do acesso ao que a instituição tem a oferecer. A acessibilidade e 

inclusão necessitam de uma rede complexa de atores e ferramentas para que 

possam verdadeiramente serem atingidas; as instituições de ensino, por vezes, não 

conseguem ter ambos. Apesar do ingresso de PCDs no ensino superior ser 

amparado por lei, é necessário que haja uma efetiva inclusão destes no âmbito das 

IES, pois não basta apenas possibilitar a entrada se não existem estruturas e 

recursos necessários para garantir a permanência destes estudantes. (Silva, 2016).   

Não obstante, parte deste problema pode ter origem no desconhecimento dos 

docentes em relação a critérios de acessibilidade. Docentes desempenham um 

papel crucial na formação de futuros profissionais e na atualização contínua dos 

conhecimentos daqueles que já estão inseridos na prática. Suas competências e 

entendimento sobre critérios de acessibilidade não apenas impactam diretamente na 

qualidade do ensino, mas também na inclusão efetiva de pessoas com 

necessidades especiais nos diversos contextos de atendimento (Oliveira et al. 

2019).  

A formação do docente para o ensino superior e a constituição de uma 

pedagogia universitária compõem um campo de estudos e investigações de 

diferentes pesquisadores brasileiros. Segundo Pimenta e Anastasiou (2003), embora 

os professores universitários possuam experiências significativas na área de 

atuação, ou tenham um grande embasamento teórico, predominam, em geral, o 

despreparo e até um desconhecimento científico do que seja um processo de ensino 

e de aprendizagem.  

Há duas décadas, notava-se um esforço na formação dos professores para 

promover a inclusão nas escolas básicas, enquanto nas Instituições de Ensino 

Superior (IES) a presença das Pessoas com Deficiência (PCD) em seus cursos 

superiores era pouco discutida. Portanto, é crucial desenvolver uma cultura de 
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inclusão no ambiente universitário para iniciar o debate sobre práticas inclusivas no 

ensino superior. A questão da inclusão nas IES precisa ser trazida à tona, e as 

demandas das PCD, juntamente com suas necessidades específicas de 

acessibilidade e aprendizado, devem ser consideradas nas discussões acadêmicas 

que moldam os projetos pedagógicos dos cursos. 

Segundo o Ministério da Educação (2008), para trabalhar com educação 

especializada o perfil do professor deve abranger curso de graduação, pós-

graduação ou formação continuada que o capacite para atender às necessidades 

educacionais diferenciadas de pessoas com deficiência. 

Além disso, o enfermeiro, como profissional que performa a ciência do 

cuidado, é responsável não somente pela assistência direta ao paciente, como 

também é responsável pela educação em saúde, elaboração de políticas públicas de 

saúde, organização, controle, supervisão e avaliação dos serviços de enfermagem, 

bem como formação continuada de outros profissionais (COFEN, 1987), desta forma 

é necessário que o enfermeiro possua uma formação holística que o habilite a 

atender diferentes públicos nos diversos serviços que presta. 

Desta forma, o enfermeiro não é somente cuidador, mas também exerce, no 

seu dia a dia, a função de professore, seja nas instituições de saúde ou na sala de 

aula. Portanto, este estudo tem por finalidade investigar os conhecimentos de 

docentes enfermeiros incluindo aspectos pedagógicos, comunicacionais e 

tecnológicos que são sine qua non para garantir um ambiente de aprendizagem 

verdadeiramente inclusivo. Diante disso, abre-se o seguinte questionamento: Os 

professores de Enfermagem da UFMA conseguem aplicar critérios de acessibilidade 

na sua prática docente? Desta forma, o objetivo deste estudo é analisar 

conhecimentos relativos ao atendimento de critérios de acessibilidade na prática de 

docentes do curso de enfermagem da Universidade Federal do Maranhão.  
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2 OBJETIVOS  

 

2.1 OBJETIVO GERAL   

 

Analisar conhecimentos relativos ao atendimento de critérios de 

acessibilidade na prática de docentes do curso de enfermagem da Universidade 

Federal do Maranhão.  

 

2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS  

 

a) Descrever as características demográficas e de formação dos docentes do 

curso de Enfermagem da UFMA. 

b) Avaliar os conhecimentos e práticas pedagógicas relacionadas à 

acessibilidade e inclusão dos docentes do curso de Enfermagem da UFMA. 

c) Identificar atividades de formação docente relacionadas à temática de 

acessibilidade e inclusão. 

d) Identificar os principais desafios dos docentes em relação ao atendimento dos 

critérios de acessibilidade na prática docente.  
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3 MÉTODO  

 

3.1. Tipo de estudo  

 

Trata-se de um estudo caráter descritivo e abordagem quantitativa com 

desenho transversal. O estudo descritivo tem como finalidade descrever situações, 

em especial o que está ocorrendo permitindo abranger um indivíduo, situação, ou 

grupo, assim como desvendar relações entre eventos (UFG, 2011).   

A pesquisa quantitativa por sua vez, caracteriza-se pela busca da validação 

da hipótese mediante a utilização de dados estruturados estatísticos bem como a 

quantificação da modalidade de coleta e dos dados obtidos através de análise 

estatística (UFG, 2011). 

O estudo transversal consiste em um estudo cuja coleta de dados é realizada 

de forma estática, ou seja, com um recorte temporal bem delimitado (Bastos,et al. 

2013).  

 

3.2. Local e período do estudo  

 

O estudo foi conduzido entre os meses de novembro e dezembro de 2024, 

com os docentes do curso de Enfermagem da Universidade Federal do Maranhão 

do Campus São Luís-MA.  

 

3.3. População e amostra  

 

Todos os docentes do curso de Enfermagem da Universidade Federal do 

Maranhão do campus de São Luís foram convidados a participar da pesquisa. A 

população compreendia todos os 38 docentes ativos no período de condução da 

pesquisa, segundo dados fornecidos pelo próprio Departamento de Enfermagem da 

universidade.  

Foram adotados como critérios de não inclusão professores que se 

aposentaram durante a condução da pesquisa, professores de licença, 

respondentes não pertencentes ao Departamento de Enfermagem e professores não 

respondentes. A amostra total obtida foi de 18 respondentes. 
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3.4. Coleta de Dados 

 

Para coleta de dados, realizada entre os meses de novembro e dezembro de 

2024, utilizou-se um questionário (Apêndice – 2) com 22 questões (20 fechadas e 02 

abertas) sobre dados sociodemográficos e dados que abordavam aspectos sobre 

atendimento à critérios de acessibilidade, levando em consideração recomendações 

da Lei Brasileira da Pessoa com Deficiência, o Estatuto da Pessoa com Deficiência e 

o Guia de Acessibilidade da Universidade Federal do Maranhão (ano). 

A ferramenta de pesquisa foi dividida em três partes onde a primeira continha 

esclarecimentos sobre a pesquisa bem como o termo de consentimento e 

participação, a segunda continha perguntas sobre o perfil sociodemográfico dos 

participantes, e a terceira continha perguntas sobre formação e atendimento de 

critérios de acessibilidade. 

Antes do envio ao sujeitos de pesquisa, o questionário foi respondido por 5 

docentes para garantir que os objetivos da pesquisa seriam atendidos. Alguns 

ajustes foram realizados e, em seguida, o questionário foi enviado para a lista de e-

mail institucional dos docentes, enviada pela Coordenação de Curso. Esforços 

sequenciais de envio do instrumento foram realizados por meio da ferramenta 

WhatsApp. Também foi realizada uma busca ativa de forma presencial no prédio 

cede do departamento de enfermagem da UFMA – SLZ para estimular maior adesão 

à pesquisa por parte dos docentes.  

 

3.6. Análise dos dados  

 

Os resultados foram analisados segundo informações estatísticas fornecidas 

pela própria plataforma em que o questionário foi elaborado (Google Forms®). Foi 

realizada análise descritiva dos dados com a apresentação de frequências relativas 

e absolutas em tabela, quadros e figuras. 

 

 

3.7. Aspectos éticos e legais  

 

Esta pesquisa é um recorte da pesquisa “Formação, conhecimentos e 

práticas de docentes sobre acessibilidade e inclusão” que foi aprovada pelo Comitê 
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de Ética em Pesquisa do Hospital Universitário da Universidade Federal do 

Maranhão/HU/UFMA, CAAE 81235324.6.0000.5087 (parecer número 7.174.170), 

seguindo os preceitos éticos da Resolução 466/12 que envolve diretrizes e normas 

regulamentadoras de pesquisa envolvendo seres humanos (Brasil, 2012). Todos os 

participantes assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) 

dando ciência da participação na pesquisa. 
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4 RESULTADOS  

 

Artigo Científico: “Formação, conhecimentos e práticas de docentes sobre 

acessibilidade e inclusão: recorte de docentes de Enfermagem da 

Universidade Federal do Maranhão.”  

Artigo a ser submetido na Revista EducaOnline e-ISSN 1983-2664 Qualis B1* 

Normas da publicação disponibilizadas no Anexo B 

 
 

Formação, conhecimento e práticas de docentes sobre acessibilidade e inclusão: 

recorte de docentes de Enfermagem da Universidade Federal do Maranhão. 

 

Joshuee Braga Rodrigues 

Enfermagem 

Universidade Federal do Maranhão 

joshuee7@icloud.com 

 

Profa. Dra. Paola Trindade Garcia 

Departamento de Saúde Pública 

Universidade Federal do Maranhão 

Paola.garcia@ufma.br 

 

Abstract 

The research investigated the training, knowledge, and practices of Nursing faculty at 

the Federal University of Maranhão (UFMA) regarding accessibility criteria, 

highlighting essential pedagogical aspects for meeting these standards. This is an 

exploratory study with a quantitative approach and a cross-sectional design, which 

data collection was conducted through questionnaires, resulting in a total sample of 

18 respondents. The findings reveal a significant deficiency in faculty training on 

accessibility and inclusion, with 94.4% not receiving investment or training from the 

university on these topics, and 55.6% rarely participating in related courses. 

Additionally, there is a lack of knowledge about communication tools necessary to 

serve individuals with disabilities; 55.6% are unable to use Brazilian Sign Language, 

mailto:joshuee7@icloud.com
mailto:Paola.garcia@ufma.br
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and 100% are incapable of using Braille writing. The study also highlights a lack of 

adherence to accessibility tools, with 83.3% never having applied them, and minimal 

involvement in research and extension activities on the topic (94.4%). Faculty 

members feel limited in applying accessibility criteria in their pedagogical activities, 

with most self-assessing their abilities as "Insufficient" or "Regular," underscoring the 

urgent need for continuous training. 

Keywords: Accessibility; Criteria; Inclusion; Nursing; Professors. 

 

Resumo 

A pesquisa investigou a formação, conhecimento e práticas dos docentes de 

Enfermagem da Universidade Federal do Maranhão (UFMA) sobre critérios de 

acessibilidade destacando aspectos pedagógicos essenciais para o atendimento 

destes critérios. Trata-se de um estudo descritivo com abordagem quantitativa e 

desenho transversal cuja coleta de dados foi feita por questionário e a amostra total 

obtida foi de 18 respondentes. Os resultados mostram uma significativa deficiência 

na formação dos docentes sobre acessibilidade e inclusão, 94,4% não recebe 

investimento ou capacitação da universidade sobre acessibilidade/inclusão, outros 

55,6% raramente participam de cursos sobre o assunto, além da falta de 

conhecimento de ferramentas de comunicação necessárias para atender ao público 

deficiente, 55,6% não consegue usar a Língua Brasileira de Sinais, enquanto 100% 

é incapaz de usar a escrita Braile. Percebe-se também a não adesão as ferramentas 

de acessibilidade, 83,3% nunca as aplicaram, além do baixo envolvimento em 

atividades de pesquisa e extensão com o tema (94,4%). Os docentes se sentem 

limitados quanto a aplicação de critérios de acessibilidade em suas atividades 

pedagógicas auto avaliando-se, em sua maioria, como “Insuficiente” ou “Regular”, 

trazendo a luz a necessidade de capacitação contínua. 

Palavras-chave: Acessibilidade; Critérios, Docentes; Enfermagem; Inclusão. 
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1 Introdução  

 

Pessoas com deficiência (PCD) são aquelas com impedimentos físicos, 

mentais, intelectuais ou sensoriais que dificultam sua participação plena e efetiva na 

sociedade (BRASIL, 2015). No Brasil, a legislação e políticas públicas garantem o 

acesso à educação inclusiva, buscando o máximo desenvolvimento de suas 

habilidades e interesses (BRASIL, 2015). Apesar disso, a inclusão de PCD no 

ensino superior enfrenta desafios, como falta de infraestrutura e recursos 

tecnológicos acessíveis além da formação inadequada dos professores, 

comprometendo a acessibilidade plena. 

A acessibilidade, conforme a Lei Brasileira de Inclusão (BRASIL, 2015), 

envolve condições para utilização segura e autônoma de serviços e espaços. 

Políticas como a Política Nacional de Educação Especial (BRASIL, 2008) e a 

reserva de vagas em universidades (BRASIL, 2016) promoveram avanços no 

ingresso de PCD, com aumentos significativos no acesso ao ensino superior, como 

os registrados na UFMA (UFMA, 2021). No entanto, o acesso por si só não garante 

inclusão efetiva, sendo necessária uma rede de suporte adequada para 

permanência e sucesso acadêmico (Silva, 2021). 

Parte dos desafios da inclusão decorre do desconhecimento dos docentes 

sobre critérios de acessibilidade, embora sejam essenciais na formação de futuros 

profissionais. Estudos mostram que muitos docentes universitários têm pouco 

preparo em processos de ensino e aprendizagem inclusivos (Pimenta e Anastasiou, 

2003). Historicamente, o foco esteve na inclusão na educação básica, enquanto no 

ensino superior, a presença de PCDs era pouco debatida. Hoje, é fundamental 

desenvolver uma cultura de inclusão nas universidades, considerando as 

necessidades específicas das PCDs na estruturação dos projetos pedagógicos. 

Além disso, enfermeiros, como educadores e prestadores de cuidado, 

precisam de uma formação holística que os capacite a atender diferentes públicos e 

desempenhar funções como assistência, educação em saúde e formação 

continuada (COFEN, 1987). Desta forma, o objetivo deste estudo é analisar 

conhecimentos relativos ao atendimento de critérios de acessibilidade na prática de 

docentes do curso de enfermagem da UFMA.  
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2 Método 

Trata-se de um estudo descritivo com abordagem quantitativa e desenho 

transversal. O estudo foi conduzido entre os meses de novembro e dezembro de 

2024, os participantes foram os docentes do curso de Enfermagem da Universidade 

Federal do Maranhão do campus de São Luís. A coleta de dados foi realizada por 

questionário, que foi disponibilizado de forma digital/online através do e-mail 

institucional e redes sociais dos professores. Também foi realizada uma busca ativa 

de forma presencial no prédio cede do departamento de enfermagem da UFMA – 

SLZ para estimular maior adesão à pesquisa por parte dos professores. 

A ferramenta de coleta foi desenvolvida tendo como base a Lei Brasileira da 

Pessoa com Deficiência, o Estatuto da Pessoa com Deficiência, e o Guia de 

Acessibilidade da Universidade Federal do Maranhão. O questionário foi composto 

de 3 seções contendo a primeira: esclarecimento sobre a pesquisa, termo de 

consentimento e confirmação de participação da pesquisa. A segunda, composta por 

11 perguntas sobre o perfil do participante. A terceira, por 22 perguntas sobre 

critérios de acessibilidade, sendo 20 perguntas fechadas e 2 perguntas abertas. Os 

resultados foram analisados segundo informações estatísticas fornecidas pela 

própria plataforma em que o questionário foi elaborado (Google Forms®), os dados 

foram copilados e analisados pelos próprios pesquisadores resultando nas tabelas e 

gráficos utilizados nesse estudo. 

A aplicação foi realizada de forma digital por meio do envio do questionário 

para o e-mail institucional dos 38 professores ativos no período de condução da 

pesquisa, segundo lista fornecida pelo próprio departamento, foram usados como 

critério de exclusão da pesquisa professores que se aposentaram durante o período 

de coleta de dados, professores que estavam de licença e respondentes que não 

pertenciam ao Departamento de Enfermagem da UFMA São Luís. Alguns docentes 

também receberam o questionário por meio de aplicativo de mensagem, conforme 

solicitado pelos próprios participantes. A amostra total foi 18 respondentes, 

equivalente a 47,4% da população-alvo.  

Esta pesquisa é um recorte da pesquisa “Formação, conhecimentos e 

práticas de docentes sobre acessibilidade e inclusão” que foi aprovada pelo Comitê 

de Ética em Pesquisa do Hospital Universitário da Universidade Federal do 

Maranhão/HU/UFMA, CAAE 81235324.6.0000.5087 (parecer número 7.174.170). 
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Seguindo os preceitos éticos da Resolução 466/12 (Brasil, 2012), e da Resolução 

564/17 do Código de Ética de Enfermagem (COFEN, 2017).  

  

3 Resultados e Discussão    

Participaram deste estudo 18 professores do departamento de enfermagem 

da UFMA – São Luís. Os resultados da pesquisa mostram que 94,4% dos 

professores residem em São Luís – MA, 55,6% se auto declaram brancos, 94,4% 

são doutores, conforme Tabela 1. 

  

Tabela 1. Características sociodemográficas e de formação. São Luís - MA, 2024. 

 
Fonte: Autoria própria, 2024. 

A alta escolaridade está diretamente ligada a idade dos profissionais, a 

maioria está ou já passou da faixa etária que segundo pesquisa de Machado et al. 

2016 se chama “Maturidade Profissional”, entre 36 e 50 anos, que é a fase onde o 

enfermeiro atinge o ápice da sua formação acadêmica. Essa pesquisa também 

traçou o perfil racial da categoria que apontou predominância de negros e pardos, 

em desacordo com os resultados deste estudo onde a prevalência foi de indivíduos 

auto declarados brancos. 

Categorias Descrição N % 

Cidade e Estado 
Barreirinhas – MA 1 5,6 

São Luís – MA 17 94,4 

Raça/Cor 
Branco 10 55,6 
Pardo 7 38,9 
Negro 1 5,6 

Estado Civil 

Casado 9 50,0 
Solteiro 4 22,2 

Divorciado 3 16,7 
União Estável 2 11,1 

Formação Acadêmica Enfermagem 18 100,0 
Coordenação/Departamento/Centro Departamento de Enfermagem 18 100,0 
Campus Campus São Luís (Sede) 18 100,0 

Maior Titulação Acadêmica  

Doutorado na modalidade presencial 17 94,4 
Mestrado na modalidade presencial 

Especialização na modalidade 
presencial 

Especialização na modalidade a 
distancia ou semipresencial 

Doutorado na modalidade a distância 
ou semipresencial 

Mestrado na modalidade a distância ou 
semipresencial 

  

1 
0 
 

0 
 

0 
 

0 
 

 

5,6 
0 
 

0 
 

0 
 

0 
 
 

Faixa etária 
Até 35 
36 a 70 

2 
16 

11,2 
88,8 

Total   100 



25 
 

Em relação aos critérios de acessibilidade foram analisados conhecimentos 

básicos de acessibilidade, formação e práticas pedagógicas relacionadas a essa 

temática, 77,8% dos docentes tem ou já teve alunos com algum tipo de deficiência; 

55,6% não possuem conhecimento sobre a Língua Brasileira de sinais e nenhum 

dos docentes entrevistados (100%) possui conhecimento da Escrita Braile. Chama 

atenção que a maioria dos docentes classificou como insuficiente ou irregular sua 

capacidade de aplicação de critérios de acessibilidade em suas aulas (Tabela 2).  

 

 

Tabela 2. Conhecimento básico relacional à acessibilidade educacional. São Luís - MA, 2024. 

 
Fonte: Autoria própria, 2024. 

 

A grande quantidade de professores que tem ou já tiveram alunos com 

deficiência está em consonância à entrada significativa de alunos com deficiência na 

universidade conforme aponta a própria UFMA que chegou a 1000% entre os anos 

de 2007 e 2019 (UFMA, 2021). 

Já o número significante de docentes que desconhecem a Libras e a escrita 

Braile vai de encontro a resolução CNE/CES n°3 de 2001, que estabelece as 

Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Graduação em Enfermagem, e propõe 

que o enfermeiro deve dominar a comunicação não verbal. 

Pergunta Resposta N % 

Você tem ou já teve algum aluno com 
deficiência? 

Não 4 22,2 
Sim 14 77,8 

Você possui conhecimento sobre a Língua 
Brasileira de Sinais? 

   
Não 10 55,6 

Sim, superficialmente 
Sim, sou fluente 

8 
0 

44,4 
0 

Você possui conhecimento sobre a Escrita 
Braile? 

   
Não 

Sim, superficialmente 
Sim, sou fluente 

18 
0 
0 

100,0 
0 
0 

Como você avalia a sua capacidade de aplicar 
critérios de acessibilidade nas suas aulas? 

   
Insuficiente 9 50,0 

Regular 8 44,4 
Não sei responder 

Boa 
Excelente 

1 
0 
0 

5,6 
0 
0 

Durante as suas atividades docentes você já 
precisou usar alguma ferramenta de 
acessibilidade? 

Não 15     83,3 
Sim 

 
3     16,7 

Você já precisou realizar alguma adequação em 
uma de suas disciplinas ou atividades docentes 
para atender as necessidades de um aluno com 
deficiência? 

Sim 11 61,1 
Não 

Não sei responder 
7 
0 

38,9 
0 

 
TOTAL  18 100,0 
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Esta mesma resolução traz como objetivo do profissional enfermeiro “atuar 

como sujeito no processo de formação de recursos humanos” (MEC, 2001), desta 

forma, demostrando incompatibilidade com os resultados desta pesquisa uma vez 

que os docentes sentem que a sua formação é insuficiente neste quesito. 

O Guia de Acessibilidade da UFMA coloca o uso de ferramentas de 

acessibilidade tais como a língua de sinais, a escrita braile, e conteúdos adaptados, 

como imprescindível para a educação de pessoas com deficiência (UFMA, 2021), 

porém, os resultados apontam que a maioria (83,3%) nunca chegou a usá-las. 

 

Em relação à formação e prática pedagógica os aglutinados em uma terceira 

tabela. 

Tabela 3. Formação e prática pedagógica. São Luís - MA, 2024. 

 
Fonte: Autoria própria, 2024. 

Quando questionados sobre a realização de pesquisa e extensão no âmbito 

da acessibilidade grande parte (94,4%), no caso de extensão, o mesmo número 

(94,4%) responderam que não realizam atividades nesse sentido, desta forma os 

Pergunta Resposta n % 

Você desenvolve pesquisas sobre o tema 
acessibilidade e/ou inclusão? 

Não 17 94,4 

Sim 1 5,6 
Você desenvolve atividades de extensão no 
âmbito da acessibilidade e/ou inclusão? 

Não 17 94,4 
Sim 1 5,6 

Quando você elabora ou seleciona recursos 
didáticos e pedagógicos para suas atividades 
docentes costuma considerar atendimento a 
critérios de acessibilidade? 

Não 11 61,1 

 
Sim 7 38,9 

Você recebe ou já recebeu 
investimentos/formação em sua atividade 
docentes, por parte da universidade, na 
temática acessibilidade e/ou inclusão? 

Não 17 94,4 
 

Sim 1 5,6 

Você tem participado de minicursos, oficinas, 
palestras ou cursos de outras naturezas como 
busca de conhecimento sobre critérios de 
acessibilidade a serem adotados no seu 
processo de trabalho? 

Nunca 6 33,3 
 

Raramente 
 

10 
 

55,6 

Frequentemente 
 

2 
 

11,1 
 

É de seu conhecimento a possibilidade de 
realizar empréstimo de equipamentos de 
tecnologia assistiva por meio da universidade 
para uso em suas atividades? 

Não 17 94,4 

 
Sim 1 5,6 

Você utiliza critérios de acessibilidade para 
elaborar as avaliações dos alunos com 
deficiência? 

Não se aplica 7 38,9 
Não 6 33,3 
Sim 5 27,8 

Você costuma utilizar estratégias que 
promovam acessibilidade/inclusão durante o 
desenvolvimento de suas atividades externas? 

Não 7 38,9 
Sim 6 33,3 

Não se aplica 5 27,8 

TOTAL  18 100 
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resultados se alinham com o que dizem Ferrari e Sekkel (2007), os autores afirmam 

que há necessidade de expansão, principalmente no âmbito da pesquisa. 

Quando falamos de formação e capacitação, os professores não têm recebido 

incentivos da universidade para melhorar seu conhecimento no campo da 

acessibilidade e inclusão (94,4%), além disso, é possível notar que os professores 

raramente atendem a cursos ou outros métodos de capacitação (55,6%), se opondo 

ao perfil de professor que o Ministério da Educação (2008) considera como ideal 

sendo ele o profissional com o maior nível de capacitação possível com uma 

formação que o permite lecionar aos mais diversos públicos. 

Já sobre a utilização de critérios de acessibilidade no processo avaliativo dos 

alunos com deficiência, os dados aparecem bem distribuídos porem as respostas 

positivas (27,8%) ainda aparecem em ultimo lugar em relação às demais opções, 

ferindo o principio da equidade proposto pelo Estatuto da Pessoa com Deficiência 

(Brasil, 2015). 

Os respondentes também foram perguntados sobre o que consideravam o 

maior desafio para exercer suas atividades docentes de forma acessível, o conteúdo 

das respostas foi analisado e os desafios mais prevalentes foram exibidos no 

Gráfico 1.   

Gráfico 1. Desafios para aplicação de critérios de acessibilidade relatados pelos professores. 

 

Fonte: Autoria própria, 2024. 
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A falta de capacitação foi apontada como maior desafio para os docentes, 

este dado tangencia outros dados desta mesma pesquisa, mas contrapõe o Guia de 

Acessibilidade da UFMA (2021), uma vez que ele aponta que a universidade, 

através da Diretoria de Acessibilidade, oferece formação contínua e gratuita sobre 

acessibilidade e inclusão, bem como oferece outros variados serviços em prol da 

acessibilidade na universidade. 

 

4 Considerações Finais  

 

O presente estudo almejou avaliar o atendimento de critérios de 

acessibilidade, por professores enfermeiros, na sua prática docente. Os resultados 

apontam que os docentes percebem lacunas na aplicação destes critérios em suas 

práticas, que não há uma efetiva aplicação de critérios de acessibilidade e a falta de 

capacitação foi apontada como principal desafio nesse sentido. 

Este estudo possui um alicerce sólido do diagnóstico da situação docente em 

relação a atendimento de critérios de acessibilidade e inclusão e pode ser usado 

como base para a elaboração de ações estratégicas para contornar os resultados 

negativos obtidos. 

Está pesquisa resultou em um modelo de avaliação do atendimento destes 

critérios podendo ser replicada em outros departamentos e universidades desta 

forma, corroborando para a criação de um ambiente universitário mais inclusivo e 

acessível. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O estudo avaliou formação conhecimento e as práticas pedagógicas dos 

docentes de Enfermagem e possibilitou identificar lacunas nestes quesitos. Os 

resultados mostram que há urgência na aplicação de ações para promover inclusão 

e acessibilidade no curso de Enfermagem da UFMA, que apesar da presença de 

alunos com algum tipo de deficiência ser significativa, a falta de capacitação dos 

docentes, aliada a escassez de recursos de acessibilidade e estruturais, limita a 

efetividade das práticas inclusivas. 

É primordial que a instituição invista em capacitação contínua, tecnologia 

assistiva, ampliação das políticas de inclusão e sensibilização da importância do 

ensino, pesquisa, e extensão inclusivos. O certo é que há espaço e potencial para 

que esses aspectos sejam aprimorados. 

Este estudo possui um alicerce sólido do diagnóstico da situação docente em 

relação a atendimento de critérios de acessibilidade e inclusão e pode ser usado 

como base para a elaboração de ações estratégicas para contornar os resultados 

negativos obtidos. 

Está pesquisa resultou em um modelo robusto de avaliação do atendimento 

destes critérios podendo ser replicada em outros departamentos e universidades 

desta forma, corroborando para a criação de um ambiente universitário mais 

inclusivo e acessível. 
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ANEXOS 

 

ANEXO A – Parecer do Comitê de ética
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ANEXO B – Normas de publicação do artigo 
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APÊNDICES 

 

APÊNDICE 1 – Termo de consentimento livre e esclarecido 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO MARANHÃO – UFMA 

CENTRO DE CIÊNCIAS BIOLÓGICAS E DA SAÚDE – CCBS 

DEPARTAMENTO DE SAÚDE PÚBLICA – DSP 

 

Termo de consentimento livre e esclarecido 

 

Você está sendo convidado (a) a participar da pesquisa “Formação, 

conhecimentos e práticas de docentes sobre acessibilidade e inclusão”, cujo 

objetivo é avaliar os conhecimentos e práticas de docentes de uma Instituição de 

Ensino Superior sobre aspectos de acessibilidade e inclusão no fazer docente em 

diferentes modalidades de ensino. 

Esta pesquisa pretende avaliar os conhecimentos e práticas de docentes de 

uma Instituição de Ensino Superior sobre aspectos de acessibilidade e inclusão no 

fazer docente em diferentes modalidades de ensino. Desse modo, o principal 

benefício desse estudo é coletivo, pois está ligado ao processo de ensino-

aprendizagem dos profissionais e dos alunos da Universidade Federal do Maranhão 

(UFMA). Ainda há benefícios indiretos aos participantes da pesquisa, já que 

compreender sobre sua formação, conhecimentos e práticas poderá contribuir para 

reorganização de planos pedagógicos atuais, possibilitando melhores condições às 

pessoas com deficiência. 

É importante ressaltar que você poderá sofrer desconfortos emocionais que 

estejam ligados a lembranças negativas, e os pesquisadores responsabilizam-se por 

reduzi-los, interrompendo ou adiando a entrevista e garantindo sigilo, 

confidencialidade, apoio e compromisso com todo material produzido. Ressalta-se 

ainda que não haverá despesa alguma ao participante de pesquisa e sua 

participação na pesquisa será de modo voluntário, sem o recebimento de 

pagamento. 

Os benefícios da pesquisa estão relacionados à contribuição para melhorias 

na qualidade da formação, dos conhecimentos e, por consequência, das práticas 

dos participantes em relação à acessibilidade e inclusão. Isso ao considerar as 
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atividades acadêmicas, técnicas e pedagógicas das quais esses profisisonais estão 

envolvidos. 

Durante todo o período da pesquisa você tem o direito de tirar qualquer 

dúvida ou pedir  esclarecimentos. Para isso, pode entrar em contato, com a 

pesquisadora Paola Trindade Garcia por meio do contato eletrônico 

paola.garcia@ufma.br, ou com o Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade 

Federal do Maranhão por meio dos contatos telefônico (98) 3272-8708 ou eletrônico 

cepufma@ufma.br. 

Os Comitês de Ética em Pesquisa são colegiados interdisciplinares e 

independentes, de relevância pública, de caráter consultivo, deliberativo e educativo, 

criados para garantir a proteção dos participantes da pesquisa em sua integridade e 

dignidade e para contribuir no desenvolvimento da pesquisa dentro de padrões 

éticos. 

Caso haja desistência de sua participação essa deverá ser informada ao 

pesquisador responsável pelo email: paola.garcia@ufma.br. Os dados obtidos na 

pesquisa serão armazenados em nuvem dos pesquisadores pelo período vigente do 

projeto e sob responsabilidade do pesquisador principal. As informações desta 

pesquisa serão confidenciais, somente os pesquisadores responsáveis pelo estudo 

terão acesso aos dados obtidos e ainda assim, sendo assegurado o sigilo sobre sua 

participação.  

As divulgações dos resultados serão realizadas em eventos ou publicações 

científicas, não havendo identificação dos voluntários. Não serão também utilizadas 

imagens sem que haja autorização prévia do mesmo. Após o seu aceite, você 

deverá assinar as duas vias deste termo, como forma de consentimento, e receberá 

uma vias assinada pelo pesquisador responsável. 

Os gastos necessários para a sua participação na pesquisa serão assumidos 

pelos pesquisadores. Fica também garantida indenização em casos de danos, 

comprovadamente, decorrentes da participação na pesquisa, conforme decisão 

judicial ou extra-judicial. 

 

Considerando os esclarecimentos acima: 

Você concorda em ser voluntário da pesquisa? (faça um X) 

Aceito  Não aceito  

 

mailto:paola.garcia@ufma.br
mailto:cepufma@ufma.br
mailto:paola.garcia@ufma.br


45 
 

Local, ______/______/________ (preenchidos automaticamente) 

 

 

 

_______________________________________________ 

Assinatura do pesquisador responsável 
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APÊNDICE 2 – Questionário/ferramenta de pesquisa 

SEÇÃO 2 – PERFIL DO PARTICIPANTE 

Nome: 

___________________________________________________________________

___ 

Qual a sua data de nascimento? 

___/___/___ 

Cidade e Estado onde mora atualmente (Exemplo: São Luís – MA) 

___________________________________________________________________

___ 

Raça/Cor 

( ) Preto 

( ) Pardo 

( ) Indígena  

( ) Amarelo 

( ) Branco 

( ) Não sei responder 

Estado Civil 

( ) Solteiro 

( ) Casado 

( ) União Estável 

( ) Viúvo 

( ) Divorciado 

Qual a sua formação (Curso que você graduou) 

___________________________________________________________________

___ 

Qual foi o ano de conclusão da sua graduação? 

___________________________________________________________________

___ 

Qual Coordenação de Curso/Departamento/Centro da Universidade você está 

vinculado? 

 ___________________________________________________________________ 

Qual campus da universidade você está vinculado? 

( ) Campus Bacabal 
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( ) Campus Balsas 

( ) Campus Chapadinha 

( ) Campus Codó 

( ) Campus Grajaú 

( ) Campus Imperatiz 

( ) Campus Pinheiros 

( ) Campus São Bernardo 

( ) Campus São Luís 

( ) Outros 

Qual(is) disciplina(s) você leciona atualmente? 

___________________________________________________________________ 

Qual sua maior titulação acadêmica? Considere apenas cursos já finalizados. 

( ) Pós-graduação lato sensu na modalidade presencial (especialização) 

( ) Pós-graduação lato sensu na modalidade à distância ou semipresencial 

(especialização) 

( ) Residência 

( ) Mestrado na modalidade presencial 

( ) Mestrado na modalidade à distância ou semipresencial 

( ) Doutorado na modalidade presencial 

( ) Doutorado na modalidade à distância ou semipresencial 

SEÇÃO 3 – Critérios de acessibilidade 

1- Você tem ou já teve algum aluno com deficiência? 

( ) Sim 

( ) Não 

2- Caso tenhas respondido "sim" na pergunta anterior, qual o tipo de deficiência? 

Caso tenhas respondido "não", marque "não se aplica". 

[ ] Física 

[ ] Auditiva 

[ ] Visual 

[ ] Mental 

[ ] Múltipla 

[ ] Outros 

[ ] Não se aplica 

3- Caso tenha respondido "Outros" na pergunta anterior, especifique. 
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 ___________________________________________________________________ 

4- Você possui conhecimento sobre a Língua Brasileira de Sinais? 

( ) Sim, sou fluente 

( ) Sim, superficialmente (Conheço algumas sentenças) 

( ) Não 

5- Você possui conhecimento sobre a escrita Braile? 

( ) Sim, sou fluente 

( ) Sim, superficialmente (Conheço algumas sentenças) 

( ) Não 

6- Como você avalia a sua capacidade de aplicar critérios de acessibilidade nas 

suas aulas? 

( ) Excelente 

( ) Boa 

( ) Regular 

( ) Insuficiente 

( ) Não sei responder 

7- Durante as suas atividades docentes você já precisou usar alguma ferramenta de 

acessibilidade? (tradução simultânea ou consecutiva em Libras, transcrição em 

Braile, gravador, ampliador de vídeo, descrição de imagem,  versões com letra 

ampliada e alto contraste dos materiais, dentre outros). 

( ) Sim 

( ) Não 

8- Caso tenhas respondido sim na pergunta anterior marque as ferramentas 

utilizadas. Caso tenhas respondido não marque "não se aplica". 

[ ] Tradução simultânea ou consecutiva em Libras 

[ ] Transcrição em Braile 

[ ] Gravador 

[ ] Ampliador de vídeo 

[ ] Descrição de Imagem 

[ ] Descrição de áudio 

[ ] Não se aplica 

[ ] Outros 

9- Você já precisou realizar alguma adequação em uma de suas disciplinas ou 

atividades docentes para atender as necessidades de um aluno com deficiência? 
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( ) Sim 

( ) Não 

( ) Não sei responder 

10- Você desenvolve pesquisas sobre o tema acessibilidade e/ou inclusão? 

( ) Sim 

( ) Não 

11- Você desenvolve atividades de extensão no âmbito da acessibilidade e/ou 

inclusão? 

( ) Sim 

( ) Não 

12- Quando você elabora ou seleciona recursos didáticos e pedagógicos para suas 

atividades docentes costuma considerar atendimento a critérios de acessibilidade? 

( ) Sim  

( ) Não 

( ) Não sei responder 

13- Caso tenhas respondido "sim" na questão anterior, quais ferramentas você utiliza 

ou já utilizou? Caso tenhas respondido "não" ou "não sei responder" marque "não se 

aplica". 

[ ] Tradução simultânea ou consecutiva em Libras 

[ ] Transcrição em Braile 

[ ] Audiodescrição 

[ ] Descrição de imagem 

[ ] Imagem ampliada e com contraste 

[ ] Não se aplica 

[ ] Outros 

14- Você recebe ou já recebeu investimento/formação em sua atividade 

docente,  por parte da universidade, na temática acessibilidade e/ou inclusão? 

( ) Sim  

( ) Não 

( ) Não sei responder 

15- Você tem participado de minicursos, oficinas, palestras ou cursos de outras 

naturezas como busca de conhecimento sobre critérios de acessibilidade a serem 

adotados no seu processo de trabalho?   

( ) Sempre 
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( ) Frequentemente 

( ) Raramente 

( ) Nunca 

16- Das opções abaixo, marque aquelas que costuma se preocupar na elaboração e 

disponibilização dos roteiros de suas aulas (slides, roteiros de atividades, textos, 

situações de aprendizagem, etc.). 

[ ] Fontes (tamanho e tipo) 

[ ] Imagens (descrição, tamanho, nitidez) 

[ ] Cores/Contraste 

[ ] Vídeos (legendas, audiodescrição) 

[ ] Tradução simultânea ou consecutiva em Libras 

[ ] Não tenho essa preocupação na elaboração e disponibilização 

[ ] Não se aplica 

[ ] Outros 

17- É de seu conhecimento a possibilidade de realizar empréstimo de equipamentos 

de tecnologia assistiva por meio da universidade para uso em suas atividades? 

(acionador de pressão, mouse esférico manual, impressora Braile, máquina Braile, 

dentre outros). 

( ) Sim 

( ) Não 

18- Você utiliza critérios de acessibilidade para elaborar as avaliações dos alunos 

com deficiência? 

( ) Sim  

( ) Não 

( ) Não se aplica 

19- Caso tenha respondido "Sim" na pergunta anterior, quais? Caso tenha 

respondido "Não" ou "Não se aplica" marque "Não se aplica". 

[ ] Ampliação de tempo 

[ ] Textos/avaliações ampliados(as) 

[ ] Textos/avaliações em Braile 

[ ] Software leitor de tela 

[ ] Uso da Língua de sinais (Libras) 

[ ] Não se aplica 

[ ] Outros 
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20- Você costuma utilizar estratégias que promovam acessibilidade/inclusão durante 

o desenvolvimento de suas atividades externas? Por exemplo, atividades de 

educação em saúde à comunidade, palestras em eventos científicos, etc.  

( ) Sim 

( ) Não 

( ) Não sei responder 

( ) Não se aplica 

21- Caso tenha respondido "Sim" na pergunta anterior, quais? Caso tenha 

respondido "Não" marque "Não se aplica" 

[ ] Tradução Simultânea/Consecutiva em Libras 

[ ] Material acessível previamente preparado disponibilizado 

[ ] Aviso prévio aos guias/instrutores/anfitriões da presença de uma pessoa com 

deficiência 

[ ] Levou em consideração a acessibilidade arquitetônica do local 

[ ] Experiência tátil e sonora 

[ ] Não se aplica 

[ ] Outros  

22- Comente sobre desafios no âmbito de suas atividades docentes para atuar 

levando em consideração aspectos de acessibilidade e inclusão.  

 ___________________________________________________________________ 
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